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    APÊNDICES


    APÊNDICE A - DESCRIÇÃO OPERACIONAL DAS VARIÁVEIS DE ESTUDO E CATEGORIAS ANALÍTICAS EMPREGADAS


    
      
        
          	
            Variável 

          

          	
            Categoria analítica

          

          	
            Descrição

          

          	
            Operacionalização

          
        

      

      
        
          	
            Fórmula de diversidade juriscultural

          

          	
            Política indigenista

          

          	
            Diz respeito às principais tendências e aspectos críticos das políticas indigenistas em geral e das políticas indigenistas atribuídas aos povos indígenas nas áreas de direito penal e atividades de segurança pública em Terras Indígenas (TIs).

          

          	
            Descrição do conjunto dos arranjos jurídicos e jurídico-administrativos atinentes aos aspectos mais abrangentes prestigiados na ação estatal: como uma técnica de governança; como vocalizador de demandas de grupos sociais; como meio de realização de princípios e objetivos legais e constitucionais estabelecidos; ou como ferramenta de políticas públicas eficientes. Griffiths (1986), Coutinho (2018) e Bucci e Coutinho (2017).


            Descreve-se também os aspectos críticos ao Estado Nação na delimitação das políticas indigenistas: pacificação social, integridade territorial e unidade jurídica nacional; Pospsil (1981), Henriques (2014), Varella (2019) e exemplos de países latinos e ciclos constitucionais tratados por Yrigoyen Fajardo (2012, 2020) e Walsh (2008, 2018).

          
        


        
          	
            Fórmula de diversidade juriscultural

          

          	
            Condições de coordenação

          

          	
            Tratam dos fundamentos jurídicos e jurídico--administrativos que coordenam a atuação dos entes políticos envolvidos nas políticas de conformação da justiça penal envolvendo indígenas e da segurança pública em Terras Indígenas (TIs).

          

          	
            Descrição dos arranjos jurídicos e jurídico-administrativos estatais destinados a orientar e coordenar a atuação dos entes políticos envolvidos e consequente definição de competências ou atribuições: opções jurídicas de adaptação dos Estados e fórmulas de reconhecimento estatal. Hoekema (2009) e Yrigoyen Fajardo (2012, 2020).

          
        


        
          	
            Condições de exercício

          

          	
            Referem-se a fundamentos jurídicos e jurídico---administrativos que substancialmente limitam o exercício da justiça penal envolvendo indígenas e da segurança pública em Terras Indígenas (TIs).

          

          	
            Descrição dos arranjos jurídicos e jurídico--administrativos estabelecidos pelo Estado Nacional para definição dos limites axiológicos: direitos humanos fundamentais, inclusive quanto à sua posição diante de faccionalismos internos. Kymlicka (2009, 2010), Santano (2019), Ferrajoli (2007), Ferreira (2017) e Oliveira (2015).

          
        


        
          	
            Modelo de diversidade juriscultural 

          

          	
            Tipo de Pluralismo Jurídico

          

          	
            Trata do tipo de relação entre as jurisculturas estatal e indígena na definição das políticas de justiça penal envolvendo indígenas e segurança pública em Terras Indígenas (TIs).

          

          	
            Qualificação do conjunto dos arranjos jurídicos e jurídico--administrativos estatais quanto ao diálogo entre Estado e povos indígenas na articulação de múltiplos sistemas jurídicos: sentido fraco, sentido forte; virada na cultura da modernidade e opções jurídicas de adaptação; pluralismo jurídico do tipo formal unitário ou igualitário.


            Hoekema (2002, 2009) e Yrigoyen Fajardo (2012, 2020).

          
        


        
          	
            Modelo de diversidade juriscultural

          

          	
            Discurso juriscultural institucionalizado

          

          	
            Trata dos discursos juriscultuais possíveis na consolidação constitucional dos pluralismos jurídicos e na interpretação dos direitos humanos fundamentais pelo Estado nacional diante da justiça penal envolvendo indígenas e segurança pública em Terras Indígenas (TIs).

          

          	
            Qualificação da consolidação do pluralismo jurídico nas legislações nacionais e suas interpretações: multicultural, pluricultural ou plurinacional. Yrigoyen Fajardo (2012, 2020).


            Possibilidade de conversão de diálogo na interpretação dos direitos humanos fundamentais em discurso institucionalizado, aplicável à relação entre povos indígenas e sociedade hegemônica nacional. Höffe (2008) e Ferrajoli (2007).

          
        

      
    


    Fonte: Atualização do projeto de pesquisa.


    APÊNDICE B - A JURISCULTURA ESTADUNIDENSE


    
      
        
          	
            Categorias

          

          	
            História e política indigenista nacionais

          

          	
            Principais arranjos jurídicos e jurídico--administrativos utilizados 

          

          	
            Caracterização, experiências, conflitos e controvérsias

          
        


        
          	
            PRECEDENTES

          

          	
            MEIOS

          

          	
            EFEITOS

          
        

      

      
        
          	
            Política indigenista

          

          	
            Heranças de eras anteriores: formulação de políticas de convivência e de definição territorial nacional; política de terras diante das demandas indígenas; políticas indígenas e reações das tribos;

          

          	
            The Trade and Intercourse Act; Indian Commerce Clause; Tratados; 25 U.S.C. § 177; Direito Federal Indígena; Trilogia Marshall; Indian title; The Indian Appropriations Act de 1871; 25 U.S.C.A. §71; Courts of Indian Offenses; The Code of Federal Regulations; United States v. Clapox, 35 Fed.575, 577 (D.Or. 1888); Ex parte Crow Dog, 109 U.S. 556 (1883); The Major Crimes Act of 1885 – MCA; Lone Wolf v. Hitchcock, 187 U.S. 553, 187-88 (1903); Meriam Report; The Indian Reorganization Act of 1934 – IRA.

          

          	
            Vinculação jurídica dos EUA com os tratados estabelecidos com tribos e nações indígenas;


            Domínio do governo federal em assuntos indígenas em detrimento dos estados da federação;


            Primeiro princípio geral do Direito Indígena Federal: autoridade soberana inerente das tribos indígenas (inherent sovereignty);


            Trilogia Marshall: reconhecimento do direito de posse e ocupação de terras por indígenas (Indian title); tribos indígenas como “nações domésticas dependentes” sob tutelagem estatal (domestic dependent nations); regra geral de que leis estaduais não teriam validade na terra indígena;


            Meios de civilizar indígenas: reservas, lei anglo-americana e Tribunais de Delitos Indígenas (Courts of Indian Offenses);

          
        


        
          	
            Política indigenista

          

          	

          	

          	
            Política indígena: resistência e faccionalismo tribal;


            Plenary power do Congresso Nacional em assuntos indígenas;


            Eficiência na gestão pública e descentralização das políticas indigenistas;


            Auto-organização tribal tutelada pelo governo federal: constituições, estatutos e leis internas;

          
        


        
          	
            Era da autodeterminação dos povos indígenas: Declaration of Indian Purpose; Políticas públicas de cunho social; Great Society; Novo Federalismo – Ronald Reagan; Atuação do Departamento de Polícia Navajo;

          

          	
            Conselho Nacional de Oportunidades Indígenas; Lei de Autodeterminação e Assistência Educacional Indígena de 1975; Lei de Reforma da Aplicação da Lei em Terra Indígena de 1990; Lei de Autogoverno Tribal de 1994; Contratos e concessões administrativos;


            

          

          	
            Retomada da descentralização financeira e operacional de serviços públicos para indígenas; terceirização de serviços de treinamento e de assistência jurídicas;


            “Pactos de auto governança”;


            Autogestão dos povos indígenas como ferramenta de gestão pública; meio de eficiência dos serviços públicos;


            Afirmação política do multiculturalismo liberal estadunidense;

          
        


        
          	
            Política indigenista

          

          	

          	
            Lei de Assistência Técnica e Legal de Justiça Tribal Indígena de 2000; Lei da Lei e da Ordem nas Terras Indígenas de 2010; Escritório de Justiça Tribal (The Office of Tribal Justice - OTJ); Coordenação de Solicitação de Assistência Tribal (Coordinated Tribal Assistance Solicitation – CTAS); Lei de Prorrogação dos Programas de Combate à Violência contra Mulher de 2013 (VAWA 2013); “jurisdição criminal especial de violência doméstica” (SDVCJ); 25 CFR § 12.1 et seq.; Estabelecimento de contratos diretos entre governo federal e tribos indígenas;

          

          	
            Modelo de gestão e de financiamento: predominância do regime tribal da gestão das atividades judiciais e policiais tribais; predominância de regime híbrido de financiamento das atividades jurisdicionais penais e policiais tribais;


            Preponderância da unidade jurídica e territorial nacional na política indigenista: plenary power do Congresso nacional; “soberania primordial” dos EUA;


            Histórico de protagonismo dos navajos na área de segurança: 1874, 1959, a partir do regime tribal;


            Modificação da ênfase de atuação do BIA no policiamento tribal: passando de principal controlador das atividades operacionais de policiamento nas terras indígenas estadunidenses para grande provedor de suporte financeiro e técnico dessas ações protagonistas das tribos indígenas;

          
        


        
          	
            Política indigenista

          

          	
            Aspectos críticos ao Estado Nação e respostas estatais

          

          	
            Plenary power do Congresso nacional; Tribos indígenas como “nações domésticas dependentes”; “Soberania primordial” dos EUA: Oliphant v. Suquamish Indian Tribe, 435 U.S. 191 (1978).

          

          	
            Aspectos críticos ao Estado Nação: pacificação social, integridade territorial, unidade jurídica nacional.


            Respostas do Estado: proibição de negociação de terras indígenas, a não ser com o governo federal; impossibilidade de as tribos indígenas negociarem diretamente com nações estrangeiras; e centralidade do Estado na gestão e/ou financiamento das atividades tribais de justiça e policiamento internos.

          
        


        
          	
            Finalidades gerais da política indigenista adotada

          

          	

          	
            Hibridismo das finalidades gerais da política indigenista adotada: como técnica de governança estatal; como vocalizador de demandas de grupos sociais; e como ferramenta de políticas públicas eficientes;

          
        


        
          	
            Condições de coordenação

          

          	
            Definição de “indígena”: diante do silêncio da Suprema Corte tem prevalecido decisões dos tribunais inferiores da justiça federal.

          

          	
            United States v. Rogers, 45 U.S. 567, 571 (1846); Makah Indian Tribe v. Clallam Cty., 440 P.2d 442, 444 (Wash. 1968); United States v. Zepeda, 792 F.3d 1103 (9º Cir. 2015); St. Cloud v. United States, 702 F.Supp. 1456, 1460 (D.S.D. 1988)

          

          	
            Prevalência da abordagem racial, com formulação de testes para atribuição do status de índio: Makah’s test; St. Cloud’s factors; reconhecimento indireto do governo federal da condição de índio;

          
        


        
          	
            Condições de coordenação

          

          	

          	
            United States v. Kagama, 118 U.S. 375 (1886); Morton v. Mancari, 417 U.S. 535 (1974); Oklahoma v. Robert Eric Wadkins, Petition for a Writ of Certiorari (2022).

          

          	
            Tendência de mudança para abordagem política: filiação política; declaração trilateral de filiação política: indivíduo, tribo e Estado; considera a obrigação de confiança assumida pelo governo federal diante das nações indígenas por meio de tratados;

          
        


        
          	
            Definição jurídica de “terra indígena”: impossibilidade de determinação da jurisdição criminal apenas pelo critério territorial.

          

          	
            Worcester v. Georgia, 31 U.S. 515 (1832); Lei Geral de Loteamento de 1887; 18 U.S.C. § 1151; Solem v. Bartlett, 465 U.S. 463 (1984); McGirt v. Oklahoma, 591 U.S. __ (2020).

          

          	
            Indian Title - direito de posse e ocupação de terras por indígenas estadunidenses; Terras primariamente sob jurisdição do governo federal; Lei Suprema da Terra Indígena: tratados e estatutos federais; plenary power do Congresso nacional; tratados e posse de “terras em confiança” (trust lands);

          
        


        
          	
            Condições de coordenação

          

          	
            Coordenação do exercício da jurisdição penal sobre indígenas: heranças de eras anteriores, Wounded Knee II, American Indian Moviment,

          

          	
            The Indian Country Crimes Act of 1817 (ICCA); The Assimilative Crimes Act (ACA);Ex parte Crow Dog, 109 U.S. 556 (1883); Lei dos Crimes Graves (MCA); Cherokee Nation v. Georgia, 31 U.S. 515 (1832); Worcester v. Georgia, 31 U.S. 515 (1832); The Indian Crimes Act of 1976 (ICA); United States v. Wheeler, 435 U.S. 313 (1978); United States v. Lara, 541 U.S. 193 (2004);Public Law 280, de 1953; McBratney ruling; The Indian Civil Right Act of 1968 (ICRA);Oliphant v. Suquamish Indian Tribe, 435 U.S. 191 (1978) - Oliphant fix; presunção implícita (unspoken assumption); soberania territorial dos Estados Unidos (overrinding sovereignty); Duro v. Reina, 495 U.S. 676 (1990); Duro “Fix” (alteração legislativa: 25 U.S.C., § 130); Soberania tribal como inerente e retida: o poder inerente que restou da soberania indígena depois dos tratados, constituição nacional e leis federais;

          

          	
            Subsidiariedade da legislação penal estadual diante da legislação penal federal;


            Subsidiariedade da jurisdição penal tribal diante da jurisdição penal estatal, principalmente federal;


            Inaplicabilidade geral das Leis Estaduais em terras indígenas; Possibilidade de jurisdição estadual para determinados estados;


            Insuficiência da abordagem territorial do termo terra indígena para determinação da competência penal envolvendo indígenas;

          
        


        
          	
            Condições de coordenação

          

          	

          	
            Doutrina da soberania dual: legitima a jurisdição criminal indígena nos EUA;


            Nações domésticas dependentes: insistente relação tutelar na execução de políticas públicas de segurança e jurisdição penal em TIs;


            Plenary power do Congresso em assuntos indígenas: vem se consolidado desde a Constituição federal;


            “Soberania primordial” (overrinding sovereignty) do governo federal dos EUA;


            Presunção implícita geral da não jurisdição penal tribal sobre não indígenas;

          

          	
        


        
          	
            Proteção de grupo social vulnerável: mulheres;

          

          	
            VAWA 2013; SDVCJ;

          

          	
            Pequena área de jurisdição criminal tribal sobre não indígenas;

          
        


        
          	
            Condições de coordenação

          

          	
            Atuação do Departamento de Polícia Navajo

          

          	
            Lei de Autodeterminação e Assistência Educacional Indígena de 1975 e os contratos e concessões administrativos; Lei Pública 101-379; Lei de Autogoverno Tribal de 1994; 17 N.N.C. § 102; Arranjos de coordenação: Acordos de cooperação; cross-deputization, mutual-aid agréments e reconhecimento mútuo de certificação;

          

          	
            Reconhecimento estatal como força policial: políticas públicas de segurança autonômicas, descentralizadas e eficientes;


            Condições de interação entre EUA e a Nação Navajo: previsão legal interna de celebração de acordos cooperativos com agências estaduais e federais de cumprimento da lei;


            Demandas indígenas: combate às bebidas alcoólicas, violência doméstica e tráfico de drogas em TIs; treinamento dos oficiais tribais navajos sobre legislações dos estados vizinhos; “recertificação” dos oficiais da polícia tribal navajo no Arizona;

          
        


        
          	
            Condições de exercício

          

          	
            Heranças de eras anteriores: “Civilizar” os povos indígenas estadunidenses por meio da Lei; Defesa da igualdade formal: “conceder aos índios americanos os direitos que são garantidos a outros americanos”;

          

          	
            Plenary power do Congresso Nacional; Doutrina da “soberania primordial” dos EUA; Tribunais de Delitos Indígenas (Courts of Indian Offenses); Título 25 do Código de Regulamentação Federal; United States v. Clapox, 35 Fed.575, 577 (D.Or. 1888); 

          

          	
            Tentativa de “civilizar” os povos indígenas estadunidenses;


            Proteção igualitária e cláusulas do devido processo legal;

          
        


        
          	
            Era da autodeterminação: de valores, códigos e procedimentos legais nacionais


            nas terras indígenas.

          

          	
            Lei dos Direitos Civis Indígenas de 1968; Lei da Justiça Tribal Indígena de 1993; Escritório de Apoio à Justiça Tribal – OTJS - BIA; Lei de Assistência Técnica e Legal de Justiça Tribal Indígena de 2000; Lei da Lei e Ordem nas Terras Indígenas de 2010 (TLOA); Escritório de Justiça Tribal – OTJ – DOJ; Coordenação de Solicitação de Assistência Tribal – CTAS; requisitos de condenação criminal pelo TLOA (TLOA Felony Due--Process Protections);

          

          	
            Exigência direta e indireta de garantias individuais a partir da Bill Of Rights anglo-americano.

          
        


        
          	
            Condições de exercício

          

          	
            Proteção de grupo social vulnerável: mulheres;

          

          	
            VAWA 2013; SDVCJ;

          

          	
            Poder delegado por lei federal: jurisdição criminal tribal sobre indígenas e não indígenas nos casos de violência doméstica ou em relacionamentos amorosos cometidos contra indígenas;

          
        


        
          	
            Atuação do Departamento de Polícia Navajo: de instrumento de controle social estatal para instrumento de pacificação social autônomo.

          

          	
            Código da Nação Navajo Anotado; The Navajo Nation Criminal Code (NNCC), Navajo Nation Bill of Rights (NNBR).

          

          	
            Princípio geral: manutenção da lei e da ordem;


            Política indígena e conflitos internos: modelo adversarial anglo-americano x modelo pacificador navajo; combinação de treinamento essencialmente militar (“boot camp”), com valores tradicionais da Lei Fundamental Navajo (Diné);


            Possível denominador comum de noção de justiça: Navajo Nation Bill of Rights: “o devido processo sob os Direitos Humanos Fundamentais Navajos é semelhante ao mesmo direito sob a Constituição dos Estados Unidos”..

          
        


        
          	
            Tipo de Pluralismo Jurídico

          

          	
            Era da autodeterminação: Década de 1960 e as lutas por direitos civis e a crescente consciência nacional dos problemas relativos a outras minorias étnicas e raciais.

          

          	
            Plenary power do Congresso Nacional; “soberania primordial” dos EUA; Noção de Nações domésticas dependentes; Instituição da linguagem da Declaração de Direitos junto às justiças indígenas; Navajo Nation Bill of Rights.

          

          	
            Pluralismo jurídico formal predominantemente do tipo unitário: primordialmente permitido pelo Estado; tendência à unidade jurídica a partir da União; “Pactos de auto governança” e de autogestão dos povos indígenas estabelecidos a partir do Estado Nacional.

          
        


        
          	
            Discurso juriscultural institucionalizado

          

          	
            Era da autodeterminação: Década de 1960 e as lutas por direitos civis e a crescente consciência nacional dos problemas relativos a outras minorias étnicas e raciais.

          

          	
            TLOA 2010; OTJ; CTAS; VAWA 2013; SDVCJ; Navajo Nation Bill of Rights (NNBR).

          

          	
            Expansão do modelo multiculturalista liberal ao modelo plurinacional fundado na interculturalidade: tensão entre as abordagens individuais e coletivas dos direitos humanos fundamentais indígenas; descolonização gradual e cuidadosa; reconhecimento e coordenação estatal das jurisdições não estatais; tendência de leitura intercultural dos direitos humanos fundamentais;


            Conversão de diálogo adotado na interpretação dos direitos humanos fundamentais em um discurso institucionalizado na juriscultural nacional: mesmas limitações dos direitos humanos fundamentais individuais impostas ao Estado Nacional.

          
        

      
    


    Fonte: Dados da pesquisa.


    APÊNDICE C – COMPETÊNCIA CRIMINAL EM TERRA INDÍGENA NOS EUA


    
      
        
          	
            ACUSADO INDÍGENA

          
        


        
          	
            Ofensa contra uma pessoa ou contra a propriedade de uma pessoa

          
        


        
          	
            Status da vítima

          

          	
            Natureza legal do crime

          

          	
            Jurisdição

          
        

      

      
        
          	
            Indígena

          

          	
            Crimes previstos na MCA - 18 U.S.C. §1153 (a)198.

          

          	
            Federal199 ou Estadual, conforme 18 U.S.C. §1153 (b)

          
        


        
          	
            Demais crimes restantes previstos no código tribal ou no Código de Regulamentação Federal operado por “Tribunal CRF” (Court of Indian Offenses).

          

          	
            Tribal200


            Exclusiva

          
        


        
          	
            Violência Doméstica, Violência no Namoro ou Violação da Ordem de Proteção sob a VAWA2013, 25 U.S.C. § 1304, (b), (2) - Special Domestic Violence Criminal Jurisdiction.

          

          	
            Tribal


            Concorrente com Federal ou Estadual ou ambos

          
        


        
          	
            Não indígena

          

          	
            Crimes previstos na MCA - 18 U.S.C. §1153 (a) (b).

          

          	
            Federal ou Estadual

          
        


        
          	
            Outros crimes, a menos que a tribo já tenha punido o réu indígena ao atuar com braço do governo estatal, incluindo crimes contidos no código estadual (onde não há estatuto federal para a categoria de delito), sob a Lei de Adaptação de Leis Criminais (ACA) e Lei de Crimes em Terras Indígenas (ICCA), 18 USC §§ 1152 e 13.

          

          	
            Federal


            Exclusiva

          
        


        
          	
            Demais crimes restantes previstos no código tribal ou no Código de Regulamentação Federal operado por “Tribunal CRF” (Court of Indian Offenses).

          

          	
            Tribal


            Exclusiva

          
        


        
          	
            Violência Doméstica, Violência no Namoro ou Violação da Ordem de Proteção sob a VAWA2013, 25 U.S.C. § 1304, (b), (2) - Special Domestic Violence Criminal Jurisdiction.

          

          	
            Tribal


            Concorrente com Federal ou Estadual

          
        


        
          	
            Crime sem vítima – sem ofensa a pessoa ou a propriedade de uma pessoa


            Infrações de trânsito com/sem lesão/dano a uma pessoa ou sua propriedade, conduta desordeira, prostituição, violação de ordem judicial etc.

          
        


        
          	
            Status da vítima

          

          	
            Natureza legal do crime

          

          	
            Jurisdição

          
        


        
          	
            -

          

          	
            Crimes previstos em códigos penais estaduais, sob a Lei de Adaptação de Leis Criminais (ACA), 18 USC §§ 1152 e 13.

          

          	
            Federal


            Exclusiva

          
        


        
          	
            -

          

          	
            Demais crimes restantes previstos no código tribal ou no Código de Regulamentação Federal operado por “Tribunal CRF” (Court of Indian Offenses).

          

          	
            Tribal


            Exclusiva

          
        

      
    


    
      
        
          	
            ACUSADO NÃO INDÍGENA

          
        


        
          	
            Ofensa contra uma pessoa ou contra a propriedade de uma pessoa

          
        


        
          	
            Status da vítima

          

          	
            Natureza legal do crime

          

          	
            Jurisdição

          
        


        
          	
            Indígena 

          

          	
            Todos os crimes federais sob a Lei de Crimes em Terras Indígenas (ICCA) – “jurisdição especial marítima e territorial dos Estados Unidos sob o Código dos EUA”, 18 U.S.C. §1152.

          

          	
            Federal


            Exclusiva

          
        


        
          	
            Todos os crimes restantes contidos no código penal estadual sob a Lei de Adaptação de Leis Criminais (ACA) 18 U.S.C. § 1152 e Lei de Crimes em Terras Indígenas (ICCA), (quando não há estatuto federal para a categoria/objeto da ofensa).

          

          	
            Federal


            Exclusiva

          
        


        
          	
            Violência Doméstica, Violência no Namoro ou Violação da Ordem de Proteção sob a VAWA2013, 25 U.S.C. § 1304, (b), (2) - Special Domestic Violence Criminal Jurisdiction.

          

          	
            Tribal Concorrente com Federal, Estadual ou ambos

          
        


        
          	
            Não indígena

          

          	
            Todos os crimes que não afetem direitos indígenas individuais ou coletivos - McBratney ruling.

          

          	
            Estadual


            Exclusiva

          
        


        
          	
            Crime sem vítima – sem ofensa a pessoa ou a propriedade de uma pessoa

          
        


        
          	
            -

          

          	
            Infrações de trânsito com ou sem ferimentos/danos a uma pessoa ou sua propriedade; conduta desordeira; prostituição; dirigir embriagado/drogado; delitos de drogas; falta de registro como agressor sexual; violação de uma ordem judicial; porte ilegal de arma; tráfico de drogas etc.

          

          	
            Estadual


            Exclusiva

          
        


        
          	
            ACUSADO INDÍGENA OU NÃO INDÍGENA

          
        


        
          	
            Com ou sem ofensa contra uma pessoa ou contra a propriedade de uma pessoa

          
        


        
          	
            Status da vítima

          

          	
            Natureza legal do crime

          

          	
            Jurisdição

          
        


        
          	
            -

          

          	
            Crimes especiais aplicáveis em terras indígenas. Ex.: caça e pesca ilegais em terras indígenas loteadas ou não, 18 U.S.C. § 1165.

          

          	
            Federal


            Exclusiva

          
        


        
          	
            -

          

          	
            Crimes federais aplicáveis a qualquer pessoa em todo território dos EUA – crime de interesse Federal. Ex.: posse e tráfico de drogas, desfalque ou roubo de governo tribal ou federal.

          

          	
            Federal


            Exclusiva

          
        

      
    


    Fonte: Adaptado de Mikkanen (2021) e United States (2013b)


    APÊNDICE D – A JURISCULTURA BRASILEIRA


    
      
        
          	
            Categorias

          

          	
            História e política indigenista nacionais

          

          	
            Principais arranjos jurídicos e jurídico-administrativos utilizados 

          

          	
            Caracterização, experiências, conflitos e controvérsias

          
        


        
          	
            PRECEDENTES

          

          	
            MEIOS

          

          	
            EFEITOS

          
        

      

      
        
          	
            Política indigenista adotada

          

          	
            Heranças de eras anteriores: estabelecimento do Estado Brasileiro; integrar o índio com brandura “a um povo que se deseja criar”; república e positivismo; incorporação por meio de “laços fraternais”; incorporação ao Ocidente, sem passar pelo teologismo; políticas indígenas x políticas indigenistas; ciclos de reformas constitucionais em Estados nacionais americanos;

          

          	
            Ato Adicional de 1834; Regulamento das Missões de 1845; Lei de Terras de 1850 e seu regulamento de 1854; Terras devolutas; Apostulado Positivista do Brasil; Criação do SPILTN, em 1910 e SPI, em 1918; Nossa “conquista do oeste”; Constituição de 1934; Constituições de 1937, 1946, 1967 e 1969; Estatuto do Índio; Assembleias indígenas; II Assembleia dos Povos Indígenas do alto Rio Negro, ocorrido em 1987; Assembleia Nacional Constituinte de 1987;

          

          	
            Proibição de alienação dessas terras;


            Terras das aldeias extintas tratadas como terras devolutas;


            Incorporação das terras devolutas aos governos estaduais em 1891;


            Interiorização do Estado nacional, “nossa conquista do oeste selvagem”;


            Efetividade à posse indígena dos territórios ocupados diante dos governos estaduais;


            Primeira menção da carta política ao direito dos indígenas às suas terras na CRFB/ 1934;


            Regime tutelar federal por meio de órgãos indigenistas;


            Competência privativa da União na determinação da política indigenista;

          
        


        
          	
            Política indigenista adotada

          

          	
            Era da autodeterminação: consolidação busca de realização dos princípios da diversidade cultural e pluralismo jurídico; atuação dos grupos de segurança territorial indígena em Roraima;

          

          	
            CRFB/ 1988; Ação Cível Originária 2.323/ DF (STF); Conv. 169 OIT; Consulta e consentimento livre, prévio e informado; Protocolo autônomo de consulta e consentimento; Recurso Extraordinário 1.312.132/ RS; Petição n° 3.388 (STF); ED na Petição n° 3.388 (STF); Repercussão Geral no Recurso Extraordinário 1.017.365/SC; Regimento da Segurança Territorial Indígena São Marcos (STISM).

          

          	
            Competência exclusiva do Congresso Nacional: para permitir exploração e o aproveitamento de recursos hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais em terras indígenas e para tratar de remoção de populações indígenas;


            Reconhecimento estatal da diversidade cultural e do pluralismo jurídico: “organização social, costumes, línguas, crenças e tradições”; cultura indígena “como parte do patrimônio cultural do País”;


            Legitimidade processual das “comunidades e organizações” indígenas;


            Efetividade social na participação política em gestão de políticas públicas e privadas de interesse dos indígenas;


            Celebração de convênios entre governo federal e organizações indígenas ainda pouco expressiva.


            Modelo tribal de gestão e financiamento de atividades jurisdicionais e de segurança interna em formação;

          
        


        
          	
            Política indigenista adotada

          

          	
            Aspectos críticos ao Estado Nação e respostas estatais

          

          	
            STF-Petição n° 3.388/ RR; STF-Emb.Decl. na Petição n° 3.388/ RR; Repercussão Geral No Recurso Extraordinário 1.017.365/SC.

          

          	
            Aspectos críticos ao Estado Nação: pacificação social, integridade territorial nacional, unidade jurídica nacional.


            Respostas do Estado: submissão dos direitos territoriais e de participação política indígenas aos interesses da política de segurança nacional; insegurança jurídica; proibição de negociação de terras indígenas, a não ser com o governo federal; centralidade do Estado na definição das atividades tribais de policiamento.

          
        


        
          	
            Finalidades gerais da política indigenista adotada

          

          	

          	
            Hibridismo das finalidades gerais da política indigenista adotada: como técnica de governança estatal; como vocalizador de demandas de grupos sociais.

          
        


        
          	
            Condições de coordenação

          

          	
            Definição de “indígena”: predominância de critérios políticos;

          

          	
            Estudo de Martínez Cobo - Conv. 169 OIT; Estatuto do Índio; Res. 287/2019-CNJ); STF - Referendo na Segunda MC na ADPF 709/ DF;

          

          	
            Prevalência da abordagem política para identificação de indivíduo como indígena: filiação política; declaração unilateral: indivíduo;

          
        


        
          	
            Condições de coordenação

          

          	
            Definição jurídica de “terra indígena”: impossibilidade de determinação da jurisdição criminal apenas pelo critério territorial;

          

          	
            CRFB/1934; CRFB/ 1967; CRFB/1988, artigo 231; Doutrina; Súmula 140 STJ; “Trilogia Roraimense”;

          

          	
            Terras indígenas como direitos originários; direitos naturais, pois anterior à Constituição de 1934;


            Terras sob tutela primária federal: regime patrimonial – propriedade da União;


            Princípio aplicável: direito originário; direito humano fundamental de solidariedade;


            Adição de critério demográfico para definição da Terra Indígena – Trilogia roraimense;

          
        


        
          	
            Coordenação do exercício da jurisdição penal sobre indígenas: heranças de eras anteriores, novo constitucionalismo na América Latina – princípios da diversidade cultural e do pluralismo jurídico;

          

          	
            Estatuto do Índio, artigo 57; CFRB/1988, artigo 231; Conv. 169 OIT, artigo 9º; Súmula 140 STJ; STF - RE 419.528-3 PR; STJ - Conflito de Competência nº 123.016 – TO; “Trilogia Roraimense”;

          

          	
            Reconhecimento estatal do direito à organização social; crimes envolvendo exclusivamente indígenas individualmente considerados, em terras indígenas;


            Presunção implícita geral da não jurisdição penal tribal sobre não indígenas;


            Subsidiariedade da jurisdição estatal diante da jurisdição indígena – Trilogia Roraimense;

          
        


        
          	
            Condições de coordenação

          

          	

          	

          	
            Aplicabilidade geral da Jurisdição Federal em terras indígenas - “direitos indígenas coletivamente considerados”;


            Aplicabilidade geral da Jurisdição Estadual em terras indígenas - “direitos indígenas individualmente considerados”;


            Insuficiência da abordagem territorial do termo terra indígena para determinação da competência penal envolvendo indígenas;

          
        


        
          	
            Proteção de grupo social vulnerável: mulheres;

          

          	
            Casos de violência doméstica no Paraná e Roraima.

          

          	
            Incertezas acerca da definição da competência – aplicabilidade ou não da Súmula 140 STJ;


            Crimes envolvendo exclusivamente indígenas individualmente considerados, em terras indígenas;

          
        


        
          	
            Condições de coordenação

          

          	
            Atuação dos grupos de vigilância indígenas de Roraima;

          

          	
            Rol taxativo do Artigo 144, CRFB/1988; artigo 109, XI da CRFB/1988; Enunciado nº 140 da Súmula do STJ; STF--Petição 3.388/ RR; STF – ED Petição 3.388/ RR; MPFRR - IC nº 1.32.0.000240/2017--00; STF - ADIN 2.287; Conv. 169 OIT. Arranjo de coordenação: certificação em treinamento oferecido pelo Estado brasileiro para fins de participação em planejamento de política de segurança pública;

          

          	
            Não reconhecimento estatal como força policial: centralização na determinação das funções e autoridade das atividades operacionais de segurança pública a partir da CRFB/1988; limites na interpretação da Conv. 169 OIT; proibição aos indígenas do “exercício impróprio de qualquer poder de polícia na área demarcada”;


            Condições de interação Estado-comunidades: atuação dos grupos de segurança indígenas no auxílio de prevenção a delitos e manutenção da ordem pública local; proibição do uso de arma de fogo, arma branca, algemas e cassetetes ; proibição de limitação ao tráfego de pessoas em rodovias públicas adjacentes; formulação escrita das regras costumeiras para a segurança comunitária; subordinação dos atuação dos grupos de segurança indígenas às orientações dos órgãos públicos de segurança;

          
        


        
          	
            Condições de coordenação

          

          	

          	

          	
            Demandas indígenas: combate às bebidas alcoólicas, violência doméstica, tráfico de drogas e garimpo e extração de madeira ilegais em TIs.

          
        


        
          	
            Condições de exercício

          

          	
            Era da autodeterminação: diferenças na aplicação dos direitos humanos fundamentais individuais - indígenas submetidos à persecução penal estatal x tribal;

          

          	
            Non bis in idem; Trilogia Roraimense: caso Basílio e caso Denilson; PIC - 1.23.008.000394/2015-61; princípios da diversidade cultural e do pluralismo jurídico;

          

          	
            Aplicabilidade de direito humano fundamental individual: causa supralegal de exclusão da culpabilidade reconhecida pelo Estado; erro de proibição culturalmente motivado reconhecido pelo Estado; progressão de regime aplicado pela autoridade tribal – princípio da individualização da pena – caso Basílio;


            Inaplicabilidade de direito humano fundamental individual: repulsa tribal e estatal aos direitos dessa natureza vis-à-vis direitos humanos fundamentais de natureza coletiva; ausência de diálogo intercultural e dificuldades para se criar um discurso intercultural de direitos humanos fundamentais multidimensional;

          
        


        
          	
            Condições de exercício

          

          	
            Proteção de grupo social vulnerável: mulheres e crianças;

          

          	
            Ação Penal nº 5002882-22.2015.4.04.7000/PR-Justiça Federal/ PR: princípios da diversidade cultural e do pluralismo jurídico; Casos de Roraima: acordo judicial e adaptação do artigo 22 §1º da Lei Maria da Penha ao caso;

          

          	
            Atipicidade da conduta diante da juriscultura tribal ou exclusão da culpabilidade a partir do erro de compreensão culturalmente motivado;


            Tendências em disputa: privilegiar consequências coletivas da decisão judicial em detrimento da autonomia de vontade da vítima (PR) ou adaptação da Lei Maria da Penha e aperfeiçoamento da juriscultura indígena (RR);

          
        


        
          	
            Atuação dos grupos de vigilância indígenas de Roraima: riscos de violência em função de faccionalismos.

          

          	
            Petição 3.388/ RR; ED na Petição 3.388/ RR; Procedimento Ordinário nº 0806006--12.2021.8.23.0010 TJ/RR; CIR x SODIUR; Regimentos Internos de Comunidades Indígenas de Roraima; MPFRR - IC nº 1.32.0.000240/2017-00;

          

          	
            Princípio geral: manutenção da lei e da ordem;


            Exigências estatais: declaração escrita de respeito aos direitos humanos fundamentais coletivos e individuais na gestão da segurança comunitária;


            Política indígena e conflitos internos: faccionalismo tribal de base associativista e risco de imposição de opressão interna ou vigilância ideológica;


            Possível denominador comum de noção de justiça: direitos humanos fundamentais.

          
        


        
          	
            Tipo de Pluralismo Jurídico Socioambiental 

          

          	
            Era da autodeterminação: reconhecimento estatal dos direitos de auto--organização indígena.

          

          	
            Artigo 57, Estatuto do Índio; Artigo 231, CFRB/ 1988; Conv. 169 OIT; Petição 3.388/ RR; ED na Petição 3.388/ RR; Procedimento Ordinário nº 0806006-12.2021.8.23.0010; MPFRR - IC nº 1.32.0.000240/2017-00;

          

          	
            Pluralismo jurídico formal predominantemente do tipo unitário e incipiente pluralismo jurídico formal do tipo igualitário: primordialmente permitido pelo Estado por meio da CRFB/1988, da Conv. 169 OIT e interpretações, mas com recente abertura para prevalência da jurisdição tribal.

          
        


        
          	
            Discurso juriscultural institucionalizado

          

          	
            Era da autodeterminação: reconhecimento estatal dos direitos de auto-organização indígena.

          

          	
            Artigo 57, Estatuto do Índio; Artigo 231, CFRB/ 1988; Conv. 169 OIT; princípios da diversidade cultural e do pluralismo jurídico; Trilogia Roraimense; Ação Penal nº 5002882-22.2015.4.04.7000/PR--Justiça Federal/ PR; PIC - 1.23.008.000394/2015-61.

          

          	
            Expansão do modelo multiculturalista liberal ao modelo pluricultural fundado na diversidade cultural e no pluralismo jurídico: tensão entre as abordagens individuais e coletivas dos direitos humanos fundamentais; busca de efetividade do pluralismo jurídico.


            Não há conversão de diálogo adotado na interpretação dos direitos humanos fundamentais em discurso institucionalizado na juriscultural nacional: não se discute a submissão das autoridades indígenas às mesmas limitações dos direitos humanos fundamentais individuais impostas ao Estado Nacional.

          
        

      
    


    Fonte: Dados da pesquisa.


    APÊNDICE E – A JURISCULTURA BRASILEIRA DIANTE DA JURISCULTURA ESTADUNIDENSE


    
      
        
          	
            Categorias

          

          	
            Comparação com experiência estadunidense

          
        


        
          	
            SIMILARIDADES

          

          	
            DIFERENÇAS

          
        

      

      
        
          	
            Política indigenista adotada

          

          	
            1) Heranças de eras anteriores.


            > Domínio do governo federal em assuntos indígenas em detrimento dos estados da federação;


            > Terras Indígenas como propriedade física da União e inalienáveis;


            > Forte pressão política dos povos indígenas para participarem da vida pública nacional entre anos 1960 e 1970;

          

          	
            1) Heranças de eras anteriores.

          
        


        
          	
            2) Era da autodeterminação


            > Reconhecimento estatal da “organização social, costumes, línguas, crenças e tradições” indígenas;


            > Legitimidade processual das “comunidades e organizações” indígenas;


            > Insistente regime tutelar;

          

          	
            2) Era da autodeterminação


            > BRASIL: pouca representatividade das organizações indígenas na celebração de convênios com governo federal e na cogestão de políticas públicas;


            > EUA: maior protagonismo na cogestão direta de políticas de justiça penal e segurança pública em terras indígenas estadunidenses por meio dos “pactos de auto governança”;


            > BRASIL: foco maior em participação nos processos de decisão de implantação das atividades públicas e privadas que possam afetá-los direta ou indiretamente, algo que nos EUA era mais frequente nos anos 1960;


            > EUA: busca de eficiência da política indigenista e “máxima descentralização das operações” a partir da era da reorganização;

          
        


        
          	
            Política indigenista adotada


            Política indigenista adotada

          

          	

          	
            > BRASIL: sem qualquer subsídio federal expressamente declarado para aplicação da justiça indígena no Brasil ou aos grupos de vigilância de RR.


            > EUA: predominância regime federal de gestão e de financiamento das atividades operacionais de segurança pública com inclusão das tribos em programas específicos;


            > EUA: regime geral de financiamento das atividades policiais da Navajo Police Departament qualifica-se como híbrido, com recursos financeiros advindos do governo federal e uso de recursos próprios da Nação Navajo;


            > BRASIL: indício de surgimento de regime tribal de gestão e de financiamento de grupos de vigilância de RR;

          
        


        
          	
            3) Aspectos críticos ao Estado Nação e respostas estatais > Pacificação social, integridade territorial nacional, unidade jurídica nacional; >Proibição da negociação de terras entre indígenas e outro que não o governo federal;


            > Preponderância dos interesses da soberania primordial do governo federal;


            > Sobreposição da política de defesa nacional sobre o usufruto exclusivo das terras pelos indígenas;


            > Competência privativa da União na determinação da política indigenista;

          

          	
            3) Aspectos críticos ao Estado Nação e respostas estatais

          
        


        
          	
            4) Finalidades gerais da política indigenista adotada:


            > como técnica de governança estatal;


            > como vocalizador de demandas de grupos sociais;

          

          	
            4) Finalidades gerais da política indigenista adotada:


            > EUA: como ferramenta de políticas públicas diferentes

          
        


        
          	
            Condições de coordenação

          

          	
            1) Definição de indígena para fins de persecução penal:

          

          	
            1) Definição de indígena para fins de persecução penal:


            > BRASIL: Abordagem política, com manifestação unilateral de filiação à etnia e/ou comunidade/tribo;


            > EUA: Predominância de abordagens predominantemente raciais, mas com tendência a adotar abordagem política após 2022;

          
        


        
          	
            2) Definição jurídica de terra indígena;

          

          	
            2) Definição jurídica de terra indígena;


            > EUA: terras de comunidades indígenas independentes e terras de loteamentos derivados com contornos de propriedade privada, indígena ou não, são consideradas indígenas;


            > BRASIL: terras indígenas são aquelas de ocupação e uso exclusivos de povos indígenas;


            > BRASIL: adição de critério demográfico para definição da Terra Indígena – Trilogia Roraimense – Caso do Júri Indígena;

          
        


        
          	
            3) Coordenação do exercício da jurisdição penal sobre indígenas:


            > Insuficiência da abordagem territorial do termo terra indígena para determinação da competência penal envolvendo indígenas;


            > Reconhecimento estatal da justiça penal indígena;


            > Presunção implícita da regra geral da não jurisdição penal tribal sobre não indígenas;


            

          

          	
            3) Coordenação do exercício da jurisdição penal sobre indígenas:


            > BRASIL: caráter subsidiário da jurisdição estatal acerca de crimes envolvendo exclusivamente indígenas em TI;


            > Nos EUA: caráter subsidiário da jurisdição tribal acerca de crimes envolvendo exclusivamente indígenas em TI;


            > BRASIL: aplicação da jurisdição estadual envolvendo crimes de natureza individual em TI;


            > BRASIL: escassa uniformização jurídica na coordenação das competências envolvendo e incluindo povos indígenas e suas autoridades, mormente devido omissão legislativa e ausência de controle concentrado de constitucionalidade ou decisão com repercussão geral sobre o tema;

          
        


        
          	
            Condições de coordenação

          

          	
            4) Proteção de grupo social vulnerável: mulheres;

          

          	
            4) Proteção de grupo social vulnerável: mulheres;


            > EUA: crimes de Violência Doméstica, Violência no Namoro ou Violação da Ordem de Proteção envolvendo indígenas ou não indígenas em TI são de competência concorrente: tribal, federal, estadual;


            > BRASIL: incertezas acerca da definição da competência jurisdicional em função da atribuição de pesos distintos aos direitos humanos fundamentais individuais e aos direitos humanos fundamentais coletivos envolvidos;

          
        


        
          	
            5) Atuação do Departamento de Polícia ou grupos de vigilância indígenas.


            > Demandas indígenas: combate às bebidas alcoólicas, violência doméstica e tráfico de drogas em TIs.

          

          	
            5) Atuação do Departamento de Polícia ou grupos de vigilância indígenas.


            > EUA: reconhecimento estatal da iniciativa autonômica como força policial;


            > BRASIL: não reconhecimento estatal da iniciativa autonômica como força policial;


            > EUA: atuação das polícias estaduais/ locais em TI como exceção;


            > BRASIL: atuação das polícias estaduais e principalmente federais em TI como regra geral;


            >EUA: arranjos de reconhecimento (cross-deputization), acordos de assistência mútua (mutual-aid agréments) e de certificação de agentes indígenas de segurança nas TIs;


            > BRASIL: certificação em treinamento oferecido pelo Estado brasileiro exclusivamente para fins de participação em planejamento de política de segurança pública;


            > BRASIL: Demandas indígenas: combate ao garimpo ilegal em TIs.

          
        


        
          	
            Condições de exercício

          

          	
            1) Aplicabilidade de direito humano fundamental individual;

          

          	
            1) Aplicabilidade de direito humano fundamental individual;


            > EUA: exigência direta e indireta de garantias individuais próprias da Bill of Rights anglo-americano; criação de discurso intercultural sobre o tema;


            > BRASIL: repulsa tribal e estatal à aplicação dos direitos dessa natureza vis-à-vis direitos humanos fundamentais de natureza coletiva; ausência de diálogo intercultural e dificuldades para se criar um discurso intercultural;

          
        


        
          	
            2) Proteção de grupo social vulnerável: mulheres;

          

          	
            2) Proteção de grupo social vulnerável: mulheres;


            > EUA: proteção de minoria interna delegada pela autoridade federal à autoridade tribal para persecução penal de indígenas e não indígenas nos casos de violência doméstica ou em relacionamentos amorosos cometidos contra indígenas;


            > BRASIL: tendências em disputa: privilegiar consequências coletivas da decisão judicial em detrimento da autonomia de vontade da vítima (PR) ou adaptação da Lei Maria da Penha e aperfeiçoamento da juriscultura indígena (RR);

          
        


        
          	
            Condições de exercício

          

          	
            3) Atuação do Departamento de Polícia ou grupos de vigilância indígenas.


            > Princípio geral da manutenção da lei e da ordem;

          

          	
            3) Atuação do Departamento de Polícia ou grupos de vigilância indígenas.


            > EUA: conflitos internos oriundos dos valores sociais atinentes aos modelos adversarial e pacificador de controle social;


            > BRASIL: conflitos internos oriundos da existência de faccionalismo associativista entre grupos políticos que compõem a população indígena em Roraima (CIR x SODIUR);


            > EUA: discurso intercultural dos direitos humanos fundamentais em construção;


            > BRASIL: discurso intercultural dos direitos humanos fundamentais inexpressivo;

          
        


        
          	
            Tipo de Pluralismo Jurídico Socioambiental

          

          	

          	
            > EUA: Pluralismo jurídico formal predominantemente do tipo unitário;


            > BRASIL: Pluralismo jurídico formal predominantemente do tipo unitário e incipiente pluralismo jurídico formal do tipo igualitário:

          
        


        
          	
            Discurso juriscultural

          

          	

          	
            > EUA: Expansão do multiculturalismo em direção ao plurinacionalismo;


            > BRASIL: Expansão do multiculturalismo em direção ao pluriculturalismo.


            > EUA: maior possibilidade de consolidação de discurso intercultural de direitos;


            > BRASIL: maior dificuldade de consolidação de discurso intercultural de direitos humanos fundamentais individuais;

          
        

      
    


    Fonte: Dados da pesquisa.


    


    
      
        198 Como assassinato; homicídio culposo; sequestro; mutilação; abuso/agressão sexual; incesto; agressão com intenção de cometer homicídio; agressão com intenção de cometer qualquer crime; assalto com arma perigosa; agressão resultando em lesão corporal grave; agressão resultando em lesão corporal substancial de um cônjuge, parceiro íntimo ou parceiro de namoro; agressão a menor de 16 anos; agressão de cônjuge, parceiro íntimo ou parceiro de namoro por estrangulamento; crime de abuso infantil ou negligência; incêndio culposo; e roubo.

      


      
        199 Em qualquer caso, o exercício da jurisdição criminal federal inclui réus juvenis (com menos de 18 anos de idade no momento do incidente) processados como delinquentes juvenis sob 18 U.S.C. § 5032.

      


      
        200 Em qualquer caso, um tribunal tribal pode ser estabelecido sob a lei tribal, ou enquanto um “Tribunal CFR”, estabelecido e operado pelo Bureau of Indian Affairs sob o Título 25, Parte 11 do Código de Regulamentação Federal (The Code of Federal Regulations - C.F.R.).
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